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Alà n'fi/98, ú í8 &lulln,veiocriar os conselhos municpars de quunça, que as$Ínem a mis-

são de contribuir para o aprofi.rndamento do conhecimento da situa$o de segurança na ate.,a do

Município, através ü consuha de um conitrnto de entidades que o integrarn, fonnulando Propostas e

a discussão de medidas que possam conorbuir para o combate à cdminalidade e para

uma maior integração social dos grupos de dsco.

Nesta send4 eVan que o Conselho Municipal de Segurança de Pombal possa prosseguir os

seus obietivos e exercer as slras competênús, impõe-se que, nos teÍnos do citado úpl"* legal a

Âssembleia Muniopal elabore e aprove um Regulamento, do qual resultem as regras mínimas de

organna$o, frrncionamento e composição do Conselho.

Nestes tennos, e ao abrigo das competências previstas na alínea i) do n.' 2 do aúigo 25"

do Anexo I da bi n.' 75/201), de 12 de setembru, foi aprovado, em sessào ordinária da

Assembleia Municipal de 21 de dezembro de 2076, o Regulamento do Conselho Municipal de

Segmança de Pombal, que se rege nos termos seguintes:

r. hl6,
-^{*j -
(t. B.

LtL-*t(- l5-

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ÂÍtigo 1.'

@ncln Manif,,al e S egnat\u)

O Conselho Municipal de Segurança de Pombal adiante designado por Conselho, é

uma entidade de âmbito municipal com funções de natureza consuldva, de articulação, inforna-
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ção e coopeÍaçào, cujos obietivos, compos(ão e funcioflamento são definidos no preseÍrte

Regulamento.

Ârtigo 2.'

PW*)

Sào objetivos do Conselho:

a). Contribuir par:e. o aprofundamento do conhecimento da situação de rytrança n:a

ârr:-do Município de Pombal, ataves da conulta entre todas as entidades queocorrstinrern;

b). Forrnular propostas de solu$o para os problemas de margrralidade e ryuança dos

cidadãos do Município e partiopar em ações de preven$o;

c). Promover a discussão sobre medidas de combate à cdminalidade e à exdusão social no

Mruricípio;

Q. Âpromr parcceres e solicita$es a r€nrcffi a todas as entidarks que iulgue oporhmos e dircta-

mente relacionados com as questões de segurança e inser@o social

ÂÍugo 3.'

(Ctrnpetêru.tat)

Pata a prossecução dos objetivos previstos no artigo 2.o, compete ao Conselho dar pare-

cer sobre:

a). Â evolução dos níveis de criminalidader:r-aru.do Município;

b). O diqpositwo legat de s€wança e a capacidarle opetaoonal das fotças de ryurança no Muni-

4io;

c). Os índices de seguança e o ordenamento social no ârnbito do Mtrnicípio;

Q. Os rcsulados da atividade Municipal de proteÉo ciüL

e). Os resultados da atividade Muniopal de combate aos incêndios;

f). Âs condiçoes mateÍiais e os rneios humanos ernprcgrles nas atividades sociais de apoio aos

tempos liwes, particula::nente dos iovens em idade escolat;
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g). A situação socioeconómica Municipal;

h). O acompanhamento e apoio das ações dirigidas, em particulat, à pneven$o da toxi-

codependenoa e à análise daincidencia socialdo tráfico de droga;

). As situaçoes sociú qr:e, peJa sua paílcularvuhembihdade, se l€velern de maior potencialidade

aiminogena e rnais carccidas de apoio à inseqão;

j). Os dados relativos a violência doméstica;

k). Os resultados da sinistraüdade rodoviária mtrnicipal, e

). Âs propostas de Plano Municlpal de Segurança Rodoviáú.

CAPITUI-]ON

Composição e Mesa

Â1qo4.t)

(Calrptt{ào)

1. O C-onselho é composto pehs sgunEs rrunhrc§

a). O Prcsidente üCâú:rtrzMunicpâL

b). O Vereador do Pelouro, qr:ando este não seja asseguado pelo própdo Presidente da

Càlor.rlra-Municipal;

c). O Presidente da Assembleia N{unicipal;

0. Tto Prrsidentes dasJuntas de Frquesa eleitos ru Âssernblú Municipal entre o colqio de

Presidentes deJunta de Fryues,4

e). O Procumdot Âdlunto do N{inistetio Púlico da Comarca de kita - DLAP - krstância locat de

Pomkü

fl. O Comandante dos Serviços de ProteSo Civil

g). O Comandante da Esquadra de Pombal da PSP;
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h). O C-orrnnene do Daacarrsro T&itorial de Porrüal da GiaÍda Nacional Republicana;

). O Comandante dos Bombeiros Voluntários de Pombal

). O Capitão do Porto da Flgueira üFoz e Comandante I-ocal da Polícia Marítima;

k). Dois representantes das Instinrições Pdvadas de Solidadedade Social eleitos em Conse-

lho I-,ocal de ÂSo Social pelas Instinrições Pdvadas de Segurança Social do concelho;

D. U- represenante locâlda Direção Geral de Reinserr$o SociaL

m). O Presidente da Comissão de Ptoteéo de Cdangs eJovens em Risco de Pombal

n). Um representante locâl da Àdministração Rqronal de Saúde do C-entro - Centro de Res-

postas lntegadas;

o). Um Íepresentante da AssociaSo Comercial e de Serviços de Pombal

p). Um representante daÂssocia@o de Industriais do concelho de Pombzü

q). Um reprcsentante da Cooperativa Âgrícola de Pombal

r). Um representante da União Gerai de Tmbalhadores (uGT) -I-Êinzq-

s).U- representaÍrte da União dos Sindicatos do Distrito de kiria (Confedemção Geral dos

Trabalhadores Portugueses - CGTP);

Q. Quatro cidadãos de recoúecida idoneidade designados pela Âssembleia Municipal;

u). Um representante da ÂPEPI - Âssociação de Pais e Educadores paÍa a Inância (Casa de

Abogo pata Mulheres Vítimas de Violência);

v). Um rqpresentante do Cenno de Saúde de Pombü

x). Um representante local do Cento Hospitalar de l-ekia E.P.E. (CHL);

z).IJmrepresentante do Instituto Nacional de Emergencia Medicq responsável pelo Posto de

Suporte Imedàto de Vida de Pombú

aa). Um nepresentante da Àutoddade de Saúde Pública do ÂCES do Pinhal Litoral
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2 Os mernbros do C-onselho designados por entidades €r(ffiias ao Munic{2io podern ser substi-

h,rídos, a todo o ternpo, pelas entidades que 06 desgnamrn

3. O mandâto dos membros do Conselho cessa com o 6m do mandato da Âssembleia

Municlpal que os designou, devendo, porérn, ÍranteÍ-se em funções até à sua recondução ou

à designação dos membros que os stüsdtarn

\Íugo 5."

(NÍn )

1. O Conselho é presidido pelo Presidente üCâ,rnaraMunicipal

2. O Prcsidente é coadjuvado no exercí<jo das suas fr-çõo por ún secletádo, designado de

eme os Íeshnres mernbtos do C-onselho.

3. Compete ao Presidente convocar as retrniões do Conselho , frxat a respetiva otdern de ozba-

lhos, ouridos os Íestantes mernbros da mesq abdr e enceffar as reunioes s dirilir qs ttabalhos.

4. Âo Seceufuio compete confedr as prcsenças rus rer:niões, ved.ficar o quórum, organszar as

inscrições parâ uso ü palavn,lavrat as atas e assgurar o expediente.

5. O Presidente d^CâLlo:rara Muniopat nas suas fahas ou rmpedimentos, é substinrído por um

dos mernbrcs do Conselho por si desgnado.
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CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 6."

(PaiulbideturuniA:)

O Conselho reune ordinadarrsre urnavez por úimesüe

AÍEgo 7.'

(Conn:afufurretnifrs)

As retrniões são convocadas pelo Presidente, com â antecedência mínirnz de quinze dias,

constando da respetiva convocatóú o dia hora e local em que a ÍnesÍla teá lugar.

AÍügo 8.'

(Psilifrsúüúrkbi$)

1. As rer:niões exttaordirrárias teáo lugar medianre convoca$o escrita do Presidente, por suâ

iniciativa ou a ÍequeÍimento de pelo menos um terço dos rnembtos do Conselho, indicando o assunto

que deseiam ver üatado.

2. As reuniões extraordirrádas poderão ainda set convocadas a requerimento da Assernbleia

Municipal ou ü Cànr,^a Muniopat

3. A convoetóú da reunião deve ser fata panum dos qulnze dias súsequentes à apresena-

So do requerimentq uma antecedência mínima de quarena e oito hons relativamen-

te à daa darer:nião exuaondinárâ

4. Da convocatôlra devem consta4 de forrna expressa e especificada, os assuÍltos atuwr:a

reunião.
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Artigo 9."

(Oftlat do dia)

l. Caü, ter:não trrá:';r':r:u Ordem do Dia estabelecida pelo Presidente, bern como um período

de<<r\ntes da Orderndo Dia>.

2. O período de <u\ntes da Otdem do Diar>, que não podeá exceder sessenta minutos,

destina-se à discusúo e análise de quaisquer âssuÍrtos não induídos na orrderndo dia

3. O Presidente deve incluir na ordem do dia os assuÍrtos que pâra esse fim lhe forem indi-

cados por qualquer membro do Conselho, desde que se induam na respetiva competêncxa e o pedido

seja apresenado por escrito com a antecedencâ mínirnâ de cinco dias sobre a üa ü convoca$o da

rcunão.

4. Â ordem do dia deve ser enüque a todos os mernbros do C-onselho com a antecedenú de,

pelo menos, quaÍ€nta e oito horas sobrc a data da rcunão.

AÍugo 10."

Quhrorl)

1. O Conselho ftrnciona com â pÍesença da maioú dos seus mernbtos.

2 Deconidos tinta minums sobte a hon aesgnâda para arrz.lzryilc- dâ Íurnião sern que tnp o qtro

rurn Íefuido rto rnforno anHbÍ, o Conselho daá início aos üzbalhos, desde que esteia pÍesente um terço

dos seus membros.

Ârtigo 11."

(Dfutukr,/p/drar)

1. Todos os mernbros do Conselho têm direito a parltopar nas respetivas reuniões, a usar da

palava a apresentaÍ pÍopostas sobrc as matéús em debate e a parnopar na elabora$o dos parecercs

a que se alude no arigo 3.o.

2. A palavra será concedida aos membros do Conselho por otdem de inscriçaq não

poderrdo cada interven$o exceder quinze minutos.
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ÂÍtigo 12.'

Perhrytu)

Âs dehbemções do Conselho são tomadas por maioria dos votos dos mernbtos pÍesentes na

rcunião.

CAPÍTULO ry

Pareceres

AÍtigo13."

@UUryAnPwar)

1. Os pareceres são elabomdos pot trrn merrüro do Conselho, designado pelo Iàrsidente.

2. Sempre que a matéda em causâ o justifique, poderão ser constituídos gnrpos de trabalhq

que mão por obfetivo a apesenta$o de urnpropto de parecet

3. Os Íestantes membros do Conselho podem participar na elabomção do parecer,

desgnadamente a@ves da rernessa de estudos, propostas e sugestões.

#:;,
1. Os p§etos de parecer úo apresentados aos rnembros do ConseJho corrq pelo rnenos, oito

dias de antecedência ü daaagendada Van o seu debate e aprcva$o.

2. G projetos de parrcer úovoadoq consideizndo-se apror,zdos quando mmarn o voto fzvoa-

veldamaioú dos merúros pÍes€ntes flâ mrnâo.

3. Os membros que tenham voto de vencido, poderão requeÍer que a respetiva

declaração de voto conste do texto do parecer'
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AÍtigo 15."

(PilidhifukrPnwre§)

1. Os patecerres ernitidos pelo Conselho Ém periodicidade anual

2. Os parecetes depois de apror.zdos pelo Conselho úo enviados aos órgãos Âssernbleia Muni-

opal e CâLfi:nla Nfunicipal, para apreciação, e ainda à autoridades de ryuança com competência no

tenitório do Mr:nic{piq paa coúrecirnerto.

CAPÍTULOV

Atas

\Ítigo 16.'

?+aífuMnifu§)

1. De cada reunião será lalrrada 
^a, 

tn qual se tqt.hrrí o que de essentjal se drrer Passado,

nomeadamente as falas verificadas, os assuÍrtos apreciados, os paÍeceres emitidos, o tesuhado das vota-

ções e as declamções de voto.

2. Âs atas são colocadas à aprovação dos membros no Enal da respetiva reunião, ou no

iníciodaquinte.

3. fu atas sdo elaboradas sob a rcsponsabilidade do secretário, que, a1ús a sua aprovaSo, as

assinaná conjuntamente com o Presidente.

4. Qr:a\uer mernbrc ausente na mrnião ern qre se proceda à aptovaSo de uma âta, da quâl

corsreorseomitatomadadepmçâo stta,@,posmornenrc,ptoaderàiungoàmesma de uma decla-

taSo sobte o assunto.
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CAPITULOVI

DirycipesFinab

{nbo17l'

(Inú@c)

Compete ao Prrsidente da CârnaÍa Municpal nos teflnos da lei, assqutar a irstalaSo do Co,nse-

lho, nomeadarnenre estabelecerrdo contacto com os cidadãos de reconhecida idoneidade designados pa:z

o intqrar e solicitar a todas as entidades rcferidas no artigo 4.o a indica$o dos rcspetivos ÍepÍesentantes.

Artigo 18.'

P*td

Os mernbtos do Conselho tornam posse perante a Assernbleia Muniopat

Artigo 19.'

(Apiat

Compete à Càmara Municipal, nos termos da lei, dar o apoio logístico necessádo ao

funcionarnento do C.onselho.

AÍtigo 20.'

(hmrnwzk)

1. Â primefua retrrriao do Co,nselho destina-se a analisar e emiú parccer sobre o Rgümento

Proviótio.

2. O parccer emitido pelo Conselho nos teÍrnos do número antedor é enviado à Âssem-

bleia Mnnicip d p* aptova$o definitiva do Regulamento.

Ârtigo 21."

(AúagrildePrc$)

Os prazos â que se repofia o pfesente Regulamento contam-se em dias úteis.

10
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Afigo22."

(Carwanittw)

As drnriüsque suriamnainreqpreaçaodonryúrnuto,ouosqsos oÍnissoq seáo dirimidos pot

delbempo da Âssernbleia Municpat

ÁÍtigo 23"

(Etumúgi

O ngulamento enoa em vigor no dâ qunte ao da sua aptova$o definitiva por paÍte da

Assanblea Municpal

11
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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA,

N.'001/CMS/I6, or 16-1 1-2016

Aos dezasseis dias do mês de novembro de dois mil e dezasseis, nesta Cidade de

Pombal, no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, pelas dez horas, teve
lugar a primeira reunião ordinária do Conselho Municipal de Segurança, estando
presentes, Diogo Alves Mateus, Narciso Feneira Mota, António do Nascimento Lopes,
Manuel José Carreira Serra, Manuel Henriques Nogueira de Matos, Ana Sousa

Femandes, Manuel Santos, Carlos Alves, Paulo Albano, Raquel Gonçalves, Femando
Rufino, Paula Cardoso, Marlene Matias, Horácio Mota, João Matias, Manuel
Escalhorda, Manuel Rodrigues Marques, Ofelia Moleiro, Vítor Gomes, Teresa Silva,
Ana Isabel Cruz Nascimento, Paula Henriques Macedo, Humberto Silva Rocha, a fim
de apreciar os assuntos constantes da seguinte ordem de trabalhos:

Ponto I - Apreciação e emissão de parecer à proposta de Regulamento do Conselho
Municipal de Segurança

Ponto 2 - Outros assuntos de interesse
2.1 . Constituição da Mesa
2.2. Discussão de proposta metodológica
2.3. Discussão de outros temas

Presidiu à sessão Diogo Alves Mateus como Presidente e como Secretiirio Horácio
Mota.

O Senhor Presidente, dando início aos trabalhos, procedeu à chamada, tendo-se
verificado as seguintes ausências: Femanda Maria Rosa; Ângelo Monforte; Armando
Ribeiro Coelho; José Grilo.

O Senhor Presidente informou ter recebido justificação da impossibilidade de
participação do Dr. Júlio Barbosa e Silva, Procurador Adjunto do Ministério Público da
Comarca de Leiria - DIAP - instância local de Pombal, o qual foi representado pela
Dra. Ana Sousa Femandes.

O Senhor Presidenúe, tomou a palavra para dizer o seguinte:
"Esla nossa reunião - e eu quero comeÇar por agradecer a presenÇa de lodos, pela
vossa disponibilidade para podermos instituir este órgão, que tem competências muito
particulares, como aquelas que tiyerdm ocosião de conhecer, não só no regime jurídico
que deJine e regula os termos em que tudo se processo, mas acimo de tudo no
regulamenÍo provisório, que teve já a sua preparação em sede de Ássembleia
Municipal, e que, depois de ter sido remetido a cada um de vós, será hoje votado, de
modo o que possa ser submetido à Assembleia Municipal, espero que em dezembro, de
modo a que possamos, no início do próximo ano, ler atividades evidentes do
func ionamento de sÍ e C onse I ho.
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Antes de entrarmos propriamente no tema único que hoje nos Íraz aqui - sem prejuízo
de podermos acresceníar mais alguma matéria que entendam relevante - gostaria de

referir duas ou três notas prévias que se prendem com o seguinte: este órgão é

constituído por vinte e oito membros, o que significa que vamos procurar c'riar aqui
uma certq agilidade funcional, de maneira a que o Conselho possa ter grupos de

trabalho - queria deixar isto à vossa consideração e tínhamos aqui duas

circunstôncios que, em concreto, poderíamos desde jd antecipar, que resultom desta

proposta de regulamento.
A primeira tem a ver com a exislência de uma figura, de um membro deste órgão, que

possa assumir as funções de Secretário: e a outro tem o ver com quem é que nas.faltas

ou impedimentos do Presidente da Câmara suhstituirá o Presidente desle órgão. Isto

resulla desta nossa discussão, e como tal faríamos primeiro a discussão do nosso

regulamento, e depois enÍraríamos para estas questões mais práticas, porque eslas

resuhum da aprovação do documento."

Ponto 1. Apreciação e emissão de parecer à proposta de Regulamento do Conselho
Municipal de Segurança

O Senhor Presidente deu início à fase de apreciação do documento e informou do

seguinte:

"O Dr. Jorge Costa, da Autoridude de Saúde Pública, .fez-me uma oportuníssima

observação, porquanto no elencar - e ogoro remetia-me já aqui para o art.' 1.' do

nosso regulamento, "Composição e Mesa" no orl.o 1.o, no n.'l: "O Conselho é

composÍo pelos seguintes membros...", e no coniunto das alíneas' nõo.ficou inscrito o
Representonte da Áutoridade de Saúde Pública, que no caso de Pombal, hoje, até

coincide entre a representação do ACES e de Saúde Público, é a Dra. Ana Isabel

Nascimento, mas sob o ponlo de vista institucional, são dois órgãtts diferentes, e

portanto, eles não podem deixar de constar expressamente como entidades aulónomas.

E portanío, eu propunha, e pedia-vos que (tcrescentassem, antes do Ponto 2, a alínea

dd), dizendo "IJm representante da Autoridade de Saúde Pública do ACES do Pinhal
Litoral". Esta é a designação corretü, niio é, Sra. Doutora? Muito bem.

Acrescentávamos, porÍanÍo, a alínea dd)."

Nesta altura. o Senhor Presidente solicitou apreciação ao documento' abrindo as

inscrições para uso da palavra no âmbito de análise ao regulamento, tendo-se inscrito os

seguintes membros:

Humberto silva Rocha (capitão do Porto da Figueira da Foz e comandante Local da

Polícia Marítima), que interveio conforme se segue:

"Relativamente à composição do Conselho' designadamente à composição da Mesa, o

seu arl." 4.o, re-fere erradameníe o cargo por mim ocupado, ao contrário da designação

de Comandanie do porto da Figueira da Foz, deverá consíor Capitão do Porto da

Figueira da Foz, coníorme esta instituído na Lei.

Gàstaria de aqui reiembrar que a Lei, no seu art.o 5.", refere-se aos comandantes das

.forças de segironÇa presentes no te*itório do Município, e eu, para além de Capitão
"do'porto 

da-Figueiri da Foz, sou ComandanÍe Local da Polícia Marítíma, um órgão de

Polícia Crimiial, .fazendo, portanto, Íambém parte da estrutura e da orgânica dos
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comandúntes das forças de segurança que se enquadram no alínea.fl. Porlanlo, íenho
estas duas verlentes: como agente da Proteção Civil, na qualidade de Capitõo do
Porto, e como Comandante da Polícia Marílimq, ao nível das forços de segurança.
Aproveitando afazerem-se estas alterações, nõo sei se se justificaria a designação de O
Capitão do Porto da Figueira da Foz e Comandante Local da Polícia Marítima e que
se reordenasse de .forma a reproduzir aquilo que é a sequência lógica que foi
introduzida oqui pelo arl." 5.o da Lei, e surgir na alínea seguinte à do Comandanle dos
Bombeiros, ou da Proteção Civi".

No seguimento, o Senhor Presidente interveio conforme se segue:
"Nestes termos para além da alínea dd), Represenlante da Áutoridade de Saúde
Pública do ÁCES do Pinhal Litoral, acrescentávamos u alínea ee), o Comandante
Local da Polícia Marítima da Figueira da Foz".

Nesta altura, são solicitados mais contributos pelo Senhor Presidente:
Vítor Gomes (Eleito na Assembleia Municipal ao abrigo da a[ínea u):
Solicitou esclarecimentos, referindo que da análise ao Regulamento do Conselho
Municipal de Segurança, em matéria de segurança dos cidadãos, não são encontradas
quaisquer referências às "barreiras arquitetónicas muitas vezes colocadas por
construções, ou implementação de alguns ohstáculos nos ruos, nos pavimentos" e no
ômbito da Proteção Civil, "tudo o que tem a ver com catástrofes naturais, com
terremotos, moremotos, ou, por exemplo, acidentes ferroviários, uma vez que vivemos
numo zona que é atravessada pela Linha do Norte, podendo haver uma contingência
dessas, de um grdve acidente ferroviário; o que é que eslá pret)isÍo para isso, e
inundações, como as de 2006? Não sei se isso consta, ou se há alguns planos no ômbito
da Proteção Civil que contemplem esÍas siÍuações? Aqui, não vejo nada. Não sei se é de
aplicar aqui, ou se será aplicável noutro ômbito? "

Em resposta ao solicitado o Senhor Presidente esclareceu, referindo:
" Relativamente à primeira questão colocada sobre as barreiras arquiletónicas. A Lei
definiu, nesta publicação, os conlornos daquilo que deve ser a incidência da nossa
aÍividade. O conceito de segurança é muito vasto, como sabe - melhor do que eu, aliás.
A mim não me choca que no âmbito das competências que se prendem com a segurqnça
pública, aqui previstas, por exemplo, na alínea b) do art.' 2.', "Objetivos: .formular
proposlas de solução para prohlemas de marginalidade e segurqnÇa dos cidadõos, e
participar em ações de prevenção. " Não me parece descabido que, nesse âmbito, a
verificação e idenlificação de uma circunstância que possa ser conflituante com níveis
de segurança, aqui possa ser feita. E portanío, acho que./az sentido oliás, seria um
pouco despropositado não se admitir neste Conselho qualquer observação que ande à
volta de um conceito mqis lafu de segurança porque não estova expressamente
previsto; o órgão Íem essa missão, de também ser aqui olhos, ouvidos e opinião sobre
os ossunlos. E portanto, creio que -faz todo o senlido.
Passando para a resposta à segunda pergunto, aqui temos de ser muito clqros e

perceber que a missão do Conselho é a segurança: qs queslões de ProteÇão Civil têm
um campo diferente, oíé porque existe uma C'omissão Municipal que trata dessos
matérias especiJicamente, que possui uma composição própria e que resuha de
definição legal própria. Mas, se considerarmos que no arl.o 3.", das competências deste
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Conselho, constam os resultados da atividade municipal de Proteção Civil, também aí
caberá tempo para se dizer; "Muito bem, então e nas matérias de prevenção de cheias,

de sinistralidade rodoviária, de fogos florestais, que atividade é que tem sido

desenvolvidq? " Acho que cabe aqui também a discussão desses temas, sem prejuízo das

competências específicas da Comissão Municipal de Proteção Civil.
E portanto, creio que o Legislador foi muito objetivo quando inscreveu como objetivos

do Conselho, termos particular atenção às matérias de marginalidade, às matérias da

seguronÇo dos cidaddos, no que isto possa representar no seu conceito mais amplo, no

combate à criminalidade, na exclusão social, no inserção social, na violência

doméstica e na sinistralidade rodoviária. Estas são as áreas que, em concreto, o
Legislador inscreveu, e que, para mim, nos colocam aqui. Todas as matérias que de

olguma maneira conflituem com o seguranÇo dos cidodãos, evidentemente devem aqui

ser alvo de discussão. Não têm que estar aqui expressamente previstas.

Considero que o Conselho, essencialmente, até pelo conjunto de competências que

detém, no seu art.o 3.o, deve ser, de igual modo, rigoroso na identificação das matérias
que são prioritárias e que, nq nosso opinião, devem constituir o foco da nossa ação,

com prejuízo de sermos pouco objetivos nas matérias que identificamos como

prioritárias, e que precisam, com os contributos de cada um e com os obietivos

estabelecidos, atingir determinados níveis de boa execução ou de combate, porque

aqui, também sublinharia os ações que, em concreto, devem caracterizar este

Conselho: prevenção, combate, emissão de pareceres e de algumas respostos,

avaliação e proposta de soluções. Isto é o que está na Lei, é o que está no nosso

regulamento, e que diz que os nossas missões são estas, nestas áreas, com estas ações

em concreto. Como digo, não creio que seja útil estarmos a excluir aqui qualquer

matéria. Devemo-nos concentrar - e aliás, uma das matérias que o Conselho, logo na

próxima reunião, terá que fazer é, precisamente, com os dados que esteiam disponíveis,

com as informações que possomos recolher, identificar bem aquelas matérias que

devem constituir o principal enfoque da nossa ação, e as áreas mais obietivas paro

fazermos a nosso avaliação e identificarmos cts áreas prioritárias da nossa

intervenção. "

Após apreciação da proposta de regulamento, o Senhor Presidente colocou a votação e

solicitou que se manifestassem no sentido de: 1) Emitir parecer favorável; 2) Não emitir
parecer, e fazer correções; 3) Emitir parecer negativo.

Da votação foi emitido, por unanimidade, parecer favorável à proposta de

regulamento com as correções propostas ao seu art.o4.o, ficando o documento assim

redigido:

REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA DE POMBAL

Nota Justificativa
A ki n" 33/98, de 1S de julho. veio criar os conselhos municipais de seguranç4 que assumem

a missão de contibú para o aprofirndamento do coúecimento da situação de segtuançanaátea

do Município, atavés da consulta de um conjunto de entidades que o integram, formulando

propostas e promovendo a discussão de medidas que possam contribuir para o combate à

criminalidade e pam uma maior integração social dos g.upos de risco.

4
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Nesta senda e para que o Conselho Municipal de Segurança de Pombal possa prosseguir

os seus objetivos e exeÍ@r as srus competências, impõe-se que, nos termos do citado diploma
legal, a Assernbleia Mr.micipal elabore e aprove urn Regulamento, do qual resultan as regras

minimas de organização, fimcionamento e composiSo do Conselho.

Nestes termos, e ao abrigo da< competências previstas na alínea i) do n.' 2 do arligo
25" do Anexo I da Lei n." 7 5/20 I 3, de I 2 de setembro, foi aprovado, em sessão ordinríria
da Assembleia Municipal de 2 I de dezembro de 2016, o Regulamento do Conselho

Municipal de Segurança de Pombal, que se rege nos termos seguintes:

CAPÍTULOI
Disposições Gerais

Artigo 1.'
(Conselho Municiptil de kgrarya)

O Conselho Municipal de Segurança de Pombal, adiante designado por Conselho, é

uma entidade de âmbito municipal com fun@s de natureza consultiv4 de articulação,
informação e cooperação, cujos objetivos, composição e fimcionamento são definidos no
presente Regüamento.

Artigo 2.'
(Objetiwn)

São objetivos do Conselho:

a). Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da situação de segurar4a na

rírea do Muricípio de Pombal, araves da consulta ente todas as antidades qw o corsittrnq
b). Formular propostas de solu@ pala os problemas de marginalidade e segrrança dos

cidadâos do Mturicípio e participar em ações de prevenção;

c). Promover a discussão sobre medidas de combate à criminalidade e à o(clusão socia.l

no Muricípio;
d). Aprormr pareoaes e solicitsÉes a rcrrrter a todas as oridades qr julge oportunos e

diretamente relacionados com as questões de segurança e inseqão social.

Artigo 3.o

(ComryÍências)

Para a prossecução dos objetivos previstos no aÍigo 2.o, compete ao Conrlho dar
parecer sobre:

a). A evolução dos níveis de criminalidade na rárea do Mrmicípio;
b). O dispositivo legal de segu:ança e a capacidade operacionral das forças de segurança no

Mr.nicíú;
c). Os índices de segurança e o ordenamento social no âmbito do Município;
d). Os rcsultados da atiüdade Mwricipal de goteção civil;
e). Os rcsultados da aiüdade Mmicipal de mmbale aos incêndios;
f). As condi@ materiais e os meios hurnarns «nçnegues nas atiüdades sociais de apoio

aos tempos livÍes, paÍicularmente dosjovers em idade escolar;
g). A situação socioeconómica Municipal;
h). O acompanhamento e apoio das ações dirigidas, em particular, à pwen@ da

toxicodependência e à anri,lise da incidência social do trífim de droga;
i). As situaçoes sociais que, pela sua particüar vulnerabilidade, se revelern de maior

potorcialidade criminogena e mais carecidas de apoio à inserção;
j). Os dados relativos a violência doméstica;
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k). Os resultados da sinistralidade rodoviária municipal, e

l). As propostas de Plano Municipal de Segurança Rodoviária.

CAPITULOtr
Composição eMesa

Artigo4.o
(Composição)

l. O Conselho é mmposo pelos çguirÍes mernbos:

a). O Presidente da Câmara Municipal;
b). O Vereador do Pelouro, quando este não seja assegurado pelo próprio Presidente

da Câmara Municipal;
c). O Presidente da Assembleia Municipal;
d). Tres Presidentes das Juntas de Freguesia eleitos na Assernbleia Municipal ente o mlégio

de Presidentes de Jurta de Freguesi4

e). O Procurador Adjurto do Ministerio Publim da Comarca de t eira - DIAP - Instância local

dePombal;
f). O Comandarte dos Serviços de Proteção Ciül;
g). O Comandante da Esquadra de Pombal da PSP;

h). O Conrardarte do Desacarneffo Tenitorial de Pombal da GrardaNacional Republicana;

i). O Comandante dos Bombeiros Voltrrtarios de Pombal;
j). O Capitão do Porto da Figueira daFoze Comandante Local da Polícia Marítima;

k). Dois representantes das lnstituições Privadas de Solidariedade Social eleitos em
Conselho Local de Ação Social pelas Instituições Privadas de Segurança Social do

concelho;
l). Um representante local da Direção Geral de Reinserção Social;

m). O Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco de Pombal;

n). Um representante local da Administração Regional de Saúde do Cenüo - Cento de

Respostas Integradas;

o). Um representante da Associação Comercial e de Serviços de Pombal;
p). Um representante daAssociação de Industriais do concelho de Pombal;

q). Um representante da Cooperativa Agrícola de Pombal;

0. Um representante daUnião Geral de Trabalhadores (UGT) - teiria;
s). Um representante da União dos Sindicatos do Dsrito de triria (Confueração Geral

dos Trabalhadores Portugueses - CGTP);

0. Quaho cidadãos de reconhecida idoneidade designados pela Assembleia Mturicipal;

u). Um representante da APEPI - Associação de Pais e Educadores para a krfincia (Casa

de Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência);
v). Um representante do Centuo de Saúde de Pombal;

x). Um representante local do Cento Hospitalar de t eiria E.P.E. (CHL);

z).IJmrepÍesentante do Insituto Nacional de Emergência Medica reqponsavel pelo Posto

de Suporte tmediato de Vida de Pombal;

aa). Um representante da Autoridade de Saúde Pública do ACES do Pinhal Litoral.

2. Os mernbros do C-onselho designados por entidades exterus ao Mtmicípio podem ser

substituídos, atodo o ternpo, pelas entidades que os designaram.

6
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3. O mandato dos mernbros do Conselho cessa com o fim do mandato da Assembleia

Municipal que os designou. devendo, porem, manter-se em funções até à sua recondução
ou à designação dos membros que os srbs'hrun

Artigo 5.o

(Mesa)

l. O Conselho é presidido pelo Presidante da Câmara Mmicipal.
2. O Presidente é coadjuvado no exercício das suas firn@s por um secretrário, designado

de ents€ os rcstantes mernbros do Conselho.

3. Compete ao Presidente convocar as reuniões do Conselho, fixar a respetiva ordern de

tabalhoq owidos os Íestantes membrcs da mes4 abrir e errcerrar as reuniões e dirigir os fabalhos
4. Ao Secretrário compete mnferir as presenças nas retrniões, verificar o quórum, organizar

as inscrições para uso da palavra, lavrar as atas e asrgurar o expediente.

5. O Presidente da Camara Mrnicipal, nas suÍrs Íaltas ou impedimentos, é substituido por
um dos membros do Conselho por si designado.

CAPÍTTJLOM
Funcionamento

Artigo 6.o

P e rtodic idode dss reuniõe I
O Conselho rerrre ordinariamente urna vez por timeste.

Artigo 7.'
(Cowocação das ramiões)

As reruriões são convocadas pelo Presidente, com a antecedência mínima de quinze dias,

constando da respetiva mnvocalória o dia hom e local an que a mesma teni lugar.

Artigo 8.'
(Reuniões úraordiruiriai

l. As reuriões exfaordiruárias terão lugar mediante convocação escrita do Presidente, por
sua iniciativa ou a rcqusrimento de pelo menos um terço dos mernbros do Conselho, indicando o
assunto que desejam ver tratado.

2. As reuniões extraordinarias @erão ainda ser convocadas a requerimento da
Assernbleia Mtnicipal ou da Cámara Municipal.

3. A convocatória da reunião deve ser feita pam urn dos qünze dias su@uentes à
apÍesentação do Íequerimento, salvaguardando uma antecedência mínima de quarenta e oito horas
relativamente à data da rcmiao extraondinãia-

4. Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tatar
na rcunião.

Artigo 9.o
(üdem do dia)

l. Cada rer.nião tení tma Ordern do Dia estabetecida pelo Presidente, bem como urn
período de <cAntes da Ordem do Diar>.

2. O período de «Antes da Ordem do Dia», que não poderá exceder sessenta minúos,
destina-se à discussão e aruíise de quaiqts assmtos não irrclúdos na ordem do dia.

3. O Presidente deve inclú na ordem do dia os assuntos que para esse fim the forem
indicados por qualquer membro do Conselho, desde que se incluam na respetiva competência e o
@ido seja apresentado por escrito com a antecedência mínima de cinco dias sobre a dara da
mnvocação da reunião.

7
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4. A ordem do dia deve ser ertuegue a todos os membrcs do Conselho com a ant€c€d&rcia

de, pelo menos quaÍenta e oito horas sobre a data da reudão.

Artigo l0.o
(Quórum)

l. O Conselho fi.rnciona com a presença da maioria dos seus membros.

2. hrÍidos tinta mirufos sohe a hoa designada rnaaruli@ da mndão sun qrc Qia o

$nnrn referido no núnerc rrterior, o Conselho dara início aos tabalhos, desde que esteja presente

um teÍço dos sets membÍos.
Artigo 11.o

@ireitos dos membros)

l. Todos os memb,r,os do Conselho têm direito a participar nas respetivas reuniões, a usar

da palavra a apresentar propostas sobre as matérias ern debate e a participar na elaboração dos

parcceres a que se alude no artigo 3.'.
2. A palavra será concedida aos membros do Conselho por ordem de inscri$o, não

@endo cada intervurSo exceder quinze minúos.
Artigo 12.o

(hliberações)
As deliberações do Conselho são tomadas por maioria dos votos dos mernbros presentes na

returião.

CAPÍTULO ry
Pareceres

Artigo 13.'

@laboração do s par ecer e s)

I . Os pareceres são elaborados por urn mernbrc do Conselho, designado pelo Presiderte.

2. Sempre que a matéria em causÍr o jusifique, poderão ser constituídos grupos de

tabalho, qreterão porobjetivo aapresentaSo de un projeo de parecer.

3. Os restantes membros do Conselho podem participar na elaboração do parecer,

designadamente ataves da remessa de estudos, propostas e sugestões.

Artigo l4.o
(Aprovação de gr ec er e s)

1. Os projetos de parecer são apresentados aos membros do Conselho com, pelo menos,

oito dias de antecedência da data agendada para o seu debate e aprovação.

2.. Os projetos de parecer So votados, considemndose ap,rovdos quando reúram o voto

favoravel da maioria dos menrbrrros presentes na retmião.

3. Os membros que tenham voto de vencido, poderão requerer que a respetiva

declaração de voto conste do texto do parecer.
Artigo 15.'

(P eriodicidade úts gt"eceres)

l. Os parec.eres emiüdos pelo Conselho têm periodicidade anual.

2. Os parecercs depois de aprrovados pelo Conselho são enüados aos órgãos Assembleia

Municipal e Câmara Mturicipal, para apreciaçao, e ainda as autrcridades de segurança mm

mmpetência no teniório do MunicÍpio, pma mrúrecimorto.

8
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CAPÍTTJLOV
Atâs

AÍigo 16.o

(Átas dos reuniões)

1. De cada rcuião seni lavrada ata na qual se registaní o que de essencial se tiver passado,

nom€damente Íts faltas verificadas, os asslrtos apreciados, os pareceres emitidos, o resulado das

votaçôes e as declarações de voto.
2. As atas são colocadas à aprovação dos membros no final da rcspetiva reunião, ou

no início da seguinte.

3. As ahs s€rão elaboradas sob a responsabilidade do secreuíriq que, após a sua aprovação,

as assinaú conjurtamorte com o Presidente.

4. Qualquer membro ausente na reurião em qrc se pÍoceda à aprov4âo de uma d4 da qual

conse ou se omita tornada de posiçao sra, pod€, po$erioÍnente, Foceder à jur@ à mesma de uma

declaraSo sobre o asstnrto.

CAPITT]ITOVI
Dirymiç0es finab

tutigo 17.0

(kttokqtu)
Compete ao Presidente da Câmaa Municipal, rns termos da lei, assegurar a instalação do

Conselho, ÍnmeadaÍnente estabelecendo contacto com os cidadãos de recoúecida idoneidade

designados pam o integmr e solicitar a todas as entidades referidm no artigo 4." a indica@ dos

rcspetivos rcpresentarres.

Artigo 18.'
(Posse)

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia Municipal.
AÍigo 19."

(Apoios)

Compete à Câmara Municipal, nos termos da lei, dar o apoio logístico necessiirio

ao flnciornmento do Conselho.

futigo 20.'
(I>rimebaramifu)

l. A primeira rcunião do Conselho destina-se a analisar e emitir parccer sobre o
Regulamento ProvMrio.

2. O parecer emitido pelo Conselho nos terrnos do número anterior é enviado à
Assembleia Municipal para aprovação definitiva do Regulamento.

AÍigo 2l.o
(ConÍagem de prozos)

Os prazos a que se Íeporta o prcsente Regulamento mntam-se em dias úteis.

Artigo22."
(Cqsos omissos)

As dwidas q.r srjaÍn na inteÍpúaÉo do Regulananto, ou os casos omissosi serão dirimidos
por deliberaçao da Assembleia Municipal.

Artigo 23'
@ntrdo emigpr)
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O Regulamento enta em ügor no dia seguinte ao da sua aprovaçâo definitiva por parte da

AssembleiaMtmicipal.

2. Outros assuntos de interesse

2.1. Constituição da Mesa

De forma a assegurar o normal funcionamento da Mesa e cumprir-se com o disposto no

art.o5.o do Regulamento do Conselho Municipal de Segurança, o Senhor Presidente,
para a função de Secretário (n.o2 do art.o5.o) propôs aos restantes membros a nomeação

do Dr. Horácio Mota (Presidente da Associação Comercial e de Serviços de Pombal), a

qual foi aprovada por unanimidade, e para substituição do Presidente da Câmara
Municipal, nas suas faltas ou impedimentos (n.o5 do art.o5.o), designou o Eng.o Narciso
Mota, o qual aceitou a designação, conforme abaixo se transcreve:
" Está previsto no funcionamento da Mesa a existência de um Secretário, que deve ser
designado entre os membros do Conselho. Pedi ao Dr. David Marques, que é o técnico
superior de Proteção Civil da Câmara Municipal, para colaborar sob o ponto de vista
operacional, auxiliando o Conselho, no entanto não é membro deste Orgão. E portanto,
perguntava-vos se alguém via objeção para que o Sr. Presidente da Associação
Comercial de Pombal pudesse assumir as funções de Secretário do Conselho, e

desempenhar as tarefas identificadas relativamente ao ouxílio da Mesa.. O
regulamento, de que demos agora parecer, contempla a possibilidade de poder ser feita
essa mesmo designação ".

Estabelece o n.o5 do art.o5.o que " o Presidente da Câmara Municipal, nas suas faltas
ou impedimentos, é substituído por um dos membros do Conselho por si designado. " E
portonto, tinha o propósito, até porque sendo a Câmara Municipal a entidqde que por
Lei preside, ou o Presidente da Câmara, que preside a este órgão, que quem, no meu

entendimento, deve ser designado para meu substituto, na impossibilidade de ser um

membro da Câmara, porque não está aqui outro presente, deve ser o Presidente da
Assembleia Municipal, que é o Presidente de um órgão deliberativo que acomponha a
Câmara. E eu pergunto ao Sr. Eng.o Narciso Mota, que está presente, se vê algum
impedimento para que, nas minhas faltas ou impedimentos, me substitua, enquonto
Presidente deste órgão. Muito bem, Presidente, muito obrigado".

2.2. Discussão de proposta metodológica

Nesta altura, o Senhor Presidente colocou para discussão uma proposta metodológica
de trabalho para o Conselho Municipal de Segurança e que consiste no enquadramento

de cada entidade face à sua especificidade em três grandes áreas de atuação - Social,
Crime e Segurança Rodoviária, e com isso optimizar-se o desenvolvimento dos

trabalhos em matéria de prevenção, emissão de pareceres, avaliação, apresentação de

soluções, sem prejuízo das competências descritas no art.o3.o, cuja intervenção se segue:

"Julgo que fazia sentido, dividirmos em três grandes grupos de trabalho as mqtérias

que aqui estão identificadas com esta transversalidade, desde os questões da

marginalidade, às questões de violência doméstica. Um grupo mais dedicado à

componente social - e o que é que eu chamo aqui "social"? As matérias que se

prendem, por exemplo, com a exclusão social, ou inserção social, ou a violência

r0
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doméslica, são matérias que independenlemente de apresenlarem incidências de foro
criminal, têm caracteríslicas eminentemente socictis. Aquelas que têm ct ver com ouÍro
tipo de criminalidade, e que nós possamos evenÍualmente identificar áreas, partes do
nosso território que são mais susceplíveis, esscts têm umo componenle mais criminal. E
depois, temos aquelas que são também uma grande preocupaçõo, que são as questões
rodoviárias, em termos das suas consequências.
E portanto, apresentava esld proposta, no sentido de começarmos a pensar em definir,
para além desle plenário, grupos de trabalho. Será sempre dificil - e vamos aqui
colocar uma questão metodológica de trabalho estqrmos a pedir a pessoas de área
mais social e hospilalar, a estarem mais preocupados - que também eslarão - com as
questões mais criminais, por exemplo. E porÍonto, se pudermos enquadrar cada
entidade pelos grandes áreas de trabalho, sem prejuízo de que cada um escolherá onde
quer estar, mas termos aqui um foco, uma informação, que sem prejuízo daquela que é
discutida aqui e que todos conhecem (estas reuniões sõo para isso mesmo), podermos
desenvolver qqui grupos de trabalho para dizer assim: "Sobre esta matéria temos estas

debilidades, temos estes pareceres, há estas correções, há isto a melhorar, isÍo está a
precisar também de ser visto. Eu deJiniria três pyandes grupos: um grupo mais
direcionado para o social, um grupo para o criminal, e um grupo mais dedicado à
Segurança Rodoviária, ou se quiserem, da sinistralidade rodoviítria, que acho que nos
vai ajudar muito. Porquê? Porque depois, se calhar, em função disto, cada um, se liver
um bocadinho de tempo .e eu sei que farão esse esforço também sempre se

debruçara sobre relqtórios de especialidade que tenham sido feitos noutros locais,
conhecem as prestações de outros concelhos, íazem-se uns benchmarkings para avaliar
as presÍações de um lqdo e do outro, conhecem mais a Legislaçõo e os meios que
auxiliem o próprio território a dar passos para melhorctr naquelas dreas. E portanto,
eu deixava esta questão em aberÍo não lendo que ser tomada nenhuma decisão hoje -
para pensarmos nisto. Pedia só para que cada uma das entidades que tenha dados, que

os comece a lrahalhar, para poderem ser aqui apresenÍados - no caso do Município,
para dar o exemplo, ds matérids dos fogos Jlorestais, nós temos que as disponibilizar,
até porque são relatos que também são conhecidos da Câmars e que são produzidos em

sede de Comissão Municipal de De.fesa da Floresta Contra Incêndios, cruzando já com
o conjunlo de membros que a integram. Na parte da segurança rodoviária e na parte
criminal, temos aqui ouÍras entidades que são detentoras de uma informação
privilegiada. Eu entendo também que se a metodologia de organização que venhamos a
conceber tenha estos caractelísticqs, com estes ou outros grupos - três, ou quatro, ou
cinco: acho que também não deve ser assím uma miríade de soluções, porque depois
são capazes de não funcionqr muito bem. Portanto, acho que aqui não devemos
segregar, haverá, provavelmente, entidades que têm que estar em mais do que uma
(não sei se alguma tem que estar em todas), na produçõo destas avaliações, e no fundo,
estes serão quase como grupos relatores de determinada área, que vão produzir uma
conclusão, e que será presente aqui, propondo alguma metodologia, acho que isto pode
ser muito útil para termos oqui um lrabalho mais ágil, identificando depois entre todos
aqueles que devam ser os coordenadores de cada um dos grupos.
E podíamos oté.fazer o seguinle: em comunicação consequente a esta reunião, eu
remeleria para cada um de vós esta estrutura genérica que não esta.fechada, não
estamos q oprovqr aqui este modelo - para que, se fossem estas áreas, ou outras que
queiram propor, cada enlidade dissesse assim: "Eu acho que.faz sentido eu estar nesÍa,
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naquela e na outra", ou nestq e na outra, "mas lambém acho que foz sentido

acrescentar mais aquele grupo de fiabalho", ou aqueles grupos de trabalho. Deixamos

isÍo em aberto. Para quê? Para que na próxima reunião, que Íerá que ser já depois de

termos o regulamento aprovado - a Assembleia Municipal será no mês de dezembro -
em.finais de janeiro ou início de.fevereiro, teremos ocasião de ter a próxima reunião do

Conselho, e aí já termos esto estrutura metodológica e também, se possível, alguns

dados quejá nos permitam iniciar o processo de analise do território nas grandes

rireas íemáticas. "

Neste momento, o Senhor Presidente pediu para ser distribuido documento relativo ao

Gabinete de Segurança Rodoviiiria Municipal, conforme abaixo se transcreve:
"Vou pedir aqui para ser distribuído internamente até porque era uma matéria que

a Câmara discutiu, e que estabeleceu como também metodologia de trabalho a
criaÇõo do Gabinete de Segurança Rodoviária Municipal, que tem um conjunto de

responsabilidades próprias. O documento apresenÍa, já, o seu enquadramento legal, a
sua eslruÍuro e o seu modus operandi. Este Gabinete seria, caso livéssemos um grupo
de trabalho exclusivo às quesÍões de segurança rodoviária, uma peça .fundamental na
produção de informação, na identificação de situações críticas. O grupo Íería que

trabalhar em grande arliculaÇão com o próprio Setor de Vias Municipal, com os

Bombeiros, com q Guarda Nacional Republicana, com a PSP, relativamente ao relato e

aos registos de sinistralídade - que, aliás, também estão publícados no site da
Auloridade Nacional de Segurança Rodoviaria, e portqnto, eles acabam por set
conhecidos e ser um elemento, um braço mais ativo, digamos assim, mais execulivo
das funções do Conselho.
E eu aquí também quero reiterar essa minha preocupação: o Conselho não é um órgão
executivo. E portanto, ao Conselho compete emitir pareceres e recomendações, e fazer
avaliação, sendo que depois, ou cada uma das entidades que aqui estiio, ou oulras que

aquí não estão e que possam ter responsabilidades - por exemplo, as Estradas de

Portugal não estão aqui; isto não significa que não sejam entidades que, na avaliação
que.façamos da segurança rodoviaria no Íerritório do Concelho de Pombal, não seja

entidade destinatária de recomendações e de pareceres que este órgão./àça, suscitando

a necessidade de haver intervenções, e chamando à atenção às malérias que são mais

cúticas, e ser consequente com isto, utilizando os meios administrativos e funcionais
que estão à nossa disposição aliás, o Conselho tem precisamente esta missão.

Neste Gabinele de Segurança Rodoviária, o Dr. David Marques será o responsável por
nos ajudar, até porque isto implica, como calculam, umq interaÇão com várias
entidades, e uma das primeiras ações que vamos desenvolver é, precisamente, a adesão

à Carta Europeia de Segurança Rodoviaria, que obriga o próprio Município a um

conjunto de compromissos, sob o ponto de vista dos inveslimenlos e dos orientações
genéricas que deve cumprir no exercício da sua missão também de enlidade com

re sponsabil idade s acr e sc idas ne s ta mat éria.

2,3. Discussão de outros temas

Nesta altura, o Senhor Presidente lançou o repto para discussão de outros temas e de

outras medidas, conforme se transcreve abaixo:
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"Eu vou-vos dar aqui uma nola de uma missão, ou de um dado que me deixou muito
preocupado nos úlÍimos tempos, e que Íem a ver com a diminuição do número de alunos
nas escolas do l.' ciclo na cidade de Pombal, o peso da comunidade cigana nas nossas
escolas é crescente. Isto não é um problema sob o ponto de vista dos números, de todo:
é um problema sob o ponto de vista da consequência social que ludo podera ter se os
comporlamenlos académicos destes alunos .forem iguais àqueles que tradicionalmente
têm sido. Não se conclui, fazem-se mal os processos de aprendizagem, não se aprendem
profissões, e depois temos aqui uma bomba-relógio prestes a explodir. Nós estamos a
falar de números que se aproximam dos vinle por cento (209ó) dos alunos do 1." ciclo, o
que signiJica que daqui a dez anos, vinte por cento (20'%) dos nossos alunos na cidode
de Pombal que não lêm uma proJissão, que não acabaram os esludos, que não têm
hábitos de trabalho, que não têm uma orientação paternal e .familiar muiÍo decidida,
nos colocam potencialmente numa situaçdo que, sob o ponto de vista social, é pelo
menos perturbante, incómoda, e outros dirão perigosa. Vamos ficar à espera que
pdssem esÍes anos todos? Nõo podemos ficar à espero, temos que perceber o que
estamos a preparar. Na última reunião da CLAS aprovou-se uma candidatura para se

fazer um programq especíJico para acompanhar, com ume grande ligação às escolas,
aos Agrupamentos de Escolas, quer de Pombal, quer da Gualdim Pais, precisamente
para irmos trabalhando estas áreas, e eu próprio disse que se eventualmente q
candidatura não for aprovada, o Município não deixará de financiar o projeto, com o
propósito de garontir que ele chegue a bom porto e que seja, de.facto, executado,
porque achamos que é uma forma inteligente de incluir, de criar ahernalivqs e de ir
reduzindo esÍes riscos. E aqui estamos a falar da prevenção. Reparem, eu não peço ao
Conselho, nem acho que nenhum de nós deve pedir, que as soluções Íenham de sair
daqui; nós depois vamos precisar, em alguns casos, de ter aqui uma assessoria lécnica
que nos ajude, até multidisciplinar, porque há problemas que são complexos, mas
identificar estes casos, que às vezes parecem, no curto prazo, coisas que não têm
grande significado, mas que podem constiluir riscos.futuros. E nós lemos essa missão,
porque essa seguranÇa resulÍa muiío do rendimento, do funcionamento das famílias,
das características e dos comportamentos humanos que cada um Íem em seio social,
das expelotivas que tem para u vida, dos sítios onde vive, e por aí .fora. Nós, por
exemplo, senlimos que há um trabalho grande a fazer na socialização e na crioção de
condições de fruição das zonas públicas dos bairros sociais. Por quê? Porque uchamos
que, por exemplo, se esse pqtrimónio, se essas condições de.fruição do espaço público
forem iguais no bairro social como são noutros pontos da cidade, que esse espaço sera
estimado não só no bairro social, mas em todos os locais onde qs mesmas pessoas
acabem por passqr, porque percebem que são espaços que têm ulilidade, e que devem
ler um comportamento cívico de não prejuízo e dano paro o património público. E
portanto, é um trabalho que se revesÍejá de uma caracteríslica um bocadinho difêrente,
e que tem que ser.feito, digo eu, com alguma inteligência, sob o ponto de vista dos
pontos onde devemos tocor, tendo também muita paciência naquilo que é o tempo que
teremos que esperor, ou pqrq aquilo que será o tempo que teremos que esperar pqra
sentirmos algum resultado prálico das iniciativas que.façamos. Áqui niio hú decretos
para que rut dia seguiníe tudo Jique muito bonito e resolvido. Porlqnto, as coisas têm
que ser pacientemente acomponhadqs. E eu acho que este é um lrabalho importante, as
quesÍões das frequências, de algum tipo de jovens à porta das escolas secundárias, os
relatos que nos aporecem de pais, de cenas de violência, de uÍilização indevida de
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eslabelecimentos comercictis que eslão nqquelas zonas, é uma preocupação porque cria
alguma conflitualidade houve casos de pais a lerem que ir fazer resgates de filhas a
sítios, os polícias sabem isso. É um caso isolado, não é, que tipo de preocupação
devemos ter, são estas reflexões que eu acho que o Conselho aqui deve fazer, perceber,
de facto, a dimensão dos problemas, e sem prejuízo - e há aqui outra matéria também
que deve ser muito bem respeitada - daquilo que sejam trabalhos de investigação
criminal que às vezes são feitos, e que evidentemente têm que esíctr no seu recato e no
seu sigilo, que em nenhuma circunstância são matérias de acesso ao Conselho, não
porque nos sejam vedadas por qualquer outro critério que nõo seja a próprict
seguranÇa e eficiência dos trabolhos de investigação que estão a ser feilos, e que não
podem ser tidos em cousa. E portanto, quando nós aqui falamos do combaÍe, lemos, por
exemplo, medidas sob o ponto de vista regulamentar que possam ser sugeridas ao
Município, de criação de algum lipo de restriçõo para determinado tipo de prálicas, ou
em sentido contrário, de desanuviamento. Portonto, tudo isso são, no fundo, estcts

expetativas que eu tenho dos contributos que sensibilidades tão diversas e experiências
tão ricas de todas estas instituiÇões possam dar para esta missão, que o Legislador
criou para que os Municípios a pudessem utilizar, e que, aliás, é o único fundamento
para aqui estarmos hoje, e para que a Câmara e a Ássembleia Municipal tenham
aprovado a criação do Conselho.
Deixava aberta a sessão a um período parq outras intervenções nas áreas que

entendam, .ficando aqui o compromisso de serem remetidas para cada instituição as

propostas e as regrqs genéricas, digamos assim, de composição dos grupos, e o pedido
de informação sobre os dados que sõo relevdnles e que o Conselho cleve conhecer, para
trabalhar, e para avaliar, e em função disso, depois, o agendamenÍo para Jinal de
janeiro ou início de fevereiro da próxima reunião do Conselho Municipal de
Segurança.
Aqui fozia ao conlrário, porque eu creio que as instituiÇões que terão mais experiência
na participaÇão em Conselhos são aquelas que estão em mais de um Município - serõo
os órgãos policiais, a Autoridade de Saúde, porque de resto, todos os outros membros
acabam por estar baslante mais restritos ao nosso terrilório. Os sindicatos também,
evidentemente, ou os Centros Hospitalares, no caso de terem uma influência terriÍorial
de mais do que um concelho, que também aqui temos casos desses. E portanlo, se

algum dos represeníonles deslas entidades achar que é relevctnte partilhar a
experiência que Íem, alguma recomendação orgônica, metoútlógica, temática, que

entenda útil para a organizaçõo aqui do nosso Conselho, eu acho que todos
agradecíamos a partilha dessa experiência, porque eslamos a abrir uma porta e a fazer
um caminho que ainda não.fizemos. E portanto, se houver alguém quejá o Íenhafeito, e

que tenha dado passos no bom sentido, fará todo o sentido que nós também o possamos

aproveiÍar da melhor forma possível.
Ana Isabel Nascimento (Representante do Centro de Saúde de Pombal e da Autoridade
de Saúde Pública do ACES do Pinhal Litoral)
"Eu tenho tido alguma experiêncía, mas não tem sido aqui neste concelho; tive
experiências mais para o inÍerior, em Figueiró dos Vinhos, onde fazia parte, junto com

os Bombeiros, da Comissão, e erq bombeira. E portanto, em situaÇões de incêndio, de

.fogos, juntamente com a pqrte social, nós íamos aos idosos isolados, ao pessoal mais

vulnerável, e trabalhávamos em conjunto. E deu bom resulíado, pelo menos em

Figueiró dos Vinhos tive umq boa experiência, e.foi muito agradável trabalhar em
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conjunto com os bombeiros, e com a polícia também. Penso que terá sido tudo do
agrado de todos.
Aqui, vamos ver. Caso seja necessório, é evidente que a minha presenÇa será sempre

facultada".

No seguimento o Senhor Presidente interveio do seguinte modo:
"Sra. Doutora, mas qí não seria mais no ômbito da Comissão Municipal de Proteção
Civil? Pois, este órgão acaba por ser mais conceptual do que operacional, exalqmente.
Por isso é que há pouco, quando estava aqui a estabelecer a minha leitura, lem aqui
algumas diferenças, porque repare: este órgão não substitui o da ProÍeção Civil; isso
tudo continua válido. Acresce, é um nível diferente. Repare, isto aqui é umu questão
que durante anos alé acabou por ser muito conJlituosa, entre as questões dos
Bombeiros e da Proteção Civil. Por isso é que em tempos alé existiu uma Autoridade
Nacional de Bombeiros e Proteção Civil, porque havia difculdade conceptual em
perceber-se o que é que.faz um e o que é que.faz outro. Sem prejuízo da atividade
operacional dos Bombeiros, que é inequívoca e toda a genle q conhece, isÍo não
sign{ica que, por exemplo, nas competências de ordenamento do terrilório que o
Município tenha, a conceção de medidas e o eslabelecimenlo de regras e de projetos
que minimizem os riscos de Proteção Civil não seja articulada com os Bombeiros. Não
Íem que ser concebida pelos Bombeiros, pode ter conÍributos dos Bombeiros, mas nós
nõo podemos estar a pedir ao Sr. Comandqnte que seja ele a fazer essas coisas. Se há
uma estrutura municipol, no ômbito da i4formação geográfica da Proteção Civil, do
planeamento do território e da segurança que lem o trabalho da leitura, pode construir
essas polílicas que depois têm executantes no lerreno, e na consÍruÇão destas políticas
ouve as entidades todas. Aqui é que eu acho que é importante nós Íermos esta
clarificação. Por quê? Porque depois sempre se pensa: " Então, mas a Proteção Civil é
que vai dirigir os Bombeiros quando eles estão em operações? " Não tem nada a ver
uma coisa com outrd. Se nós não tivermos planeamento, se não tivermos vias, se não
tivermos avaliação, se não esÍivermos a.fazer correções, no combale andamos sempre,
como eu coslumo dizer, atrás do prejuízo. A ideio aqui é que vamos ter problemas,
vdmos antecipar soluções, esÍamos a.fazer a leitura estratégica com íempo, vamos
semear para colher, vamos idenli/icar os casos que precisam de ser tratados
clireíumenle paru evitar que eles evoluam para campos que são mais perigosos nestas
matérias que aqui estão, é um bocadinho isÍo. Porlanto, não conflitua, não afasta;
antes, precisa do contributo de todos para dizer: "Olhe, nõo se esqueÇd daquilo,
daquilo ou do outro", mas a parÍe executivd tem que.fazer esta parte execuíiva. E
depois, temos que perceber olhe, há um acidenÍe com comboios, há isto e há aquilo,
eu no oulro dia tinha esso conversa, e há hocadinho o Sr. Capitão estava u.fàzer esta
observação, e eu estava a lembrar-me de uma converse que linha tido com as
Infraestruturas de Portugal, que como sabem, agora gere a porte rodovíciria e

.ferroviárict, e lhe dizia: a norte de Pombal, as condições de acesso, de um modo geral,
depois de chegarmos ali ao Apeadeiro da Pelariga, onde está o.final da linha puralelct
rodoviária que acompanha sempre a linha do caminho de ferro, daí para norte, oté ao
final do concelho que ainda são tqlvez mais dois quilómeÍros, ou dois quilómetros e
meio o acesso Jísico à Linha do Norte não existe. Não existe. Depois da Quinta da
Moita, o acesso .fisico à Linha do Norte não existe. Isto é, se .for preciso resgatar
alguém, fisicamente não se consegue lá ir - pela .floresta, pela topograJia, pelo
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inexistência de estradas, pelo encharcamento em grande parle do ano, nomeadamente

até no verõo, é inacessível. E um problema, é um problema, se calhar, sob o ponlo de
vista da prioridade de manutenção daquele espaço para se perceber o que é que lá
estava, e em situações concretas, arranjar soluções, se calhetr a entidade que faz a
gestão da via devia ter outro tipo de preocupação. E este tipo de coisas, é disto que nós

esíamos a.fàlar. Se nada acontecer, ótimo, nõo é dinheiro nunca deitado forct.
Por exemplo, uma recomendaÇão para uma proposta de comportamento social mais
adequado nums área qualquer,.faz senÍido ser gerada aqui, a dizer: "Atenção que estes

comportamentos são preocupantes, com os idosos, com os mais novos, com os

deficientes, com os cidqdãos em idade juvenil", as várias preocupações que existam e

as sensibilidades que vamos percebendo pela sensibilidqde social que vamos recebendo
no coÍidiano, pelas atividades que fazemos. No.fundo, é isto. Mas como vos digo, nós
percorremos um caminho que é, de certa .forma, pioneiro, e com a vantagem de que a
candeia que vai à frente ilumina sempre duas vezes, mas também apanha obsÍáculos
que às vezes não são conhecidos, nem pensámos neles. "

O Senhor Presidente deu a palavra a Narciso Ferreira Mota (Presidente da

Assembleia Municipal) que interveio conforme se descreve:
"Nós estamos preocupados com o número de alunos das famílias de etnia cigana que se

vão deslocar para a escola que esta em reconstruÇõo no cenlro da cidade, mas também,
ja em fóruns destes, e o nível distrital, falámos muitas vezes, há mais de vinle anos, na
necessidade da Nacional n.o I e o IC2 ter pelo menos no Concelho de Pombal seis

passagens desniveladas nos cruzamentos onde ocorrem sistematicamente acidentes.

Ainda esta semana, ou na semana passada, morreu um jovem de trinla e cinco anos, e

estão sistemalicamente a morrer pessoas nesla estrada fatídica e mortífera, Nacional
n.o l, entre Batalha e Condeixa. E nós agora estomos a íazer três obras de remedeio,
que jti foram adjudicadas ao Eng." Ribeiro há mais de quatro anos, que foi a do Barco,
que foi o segundo projeto, aquelas obras junto à antiga Shell não resolvem o problema,

vão lá haver acidentes porque não se previu uma passa€:em desniveladtt para os jovens

miúdos e não só miúdos do bairro de eÍnia cigana que está ali nas margens do Rio

Árunca, que sistemalicqmente há pessoas lá a atravessar a esÍrada, ainds não tivemos
a .fatalidade de morrerem, mas quando morrerem, a Câmara vai ser efetivamente
responsabilizada por essas mortes, por(lue a obra que está em curso devia ser feita
pelas Estradas de Porlugal, e é a Cômarq que as está a.fazer, não tem passagens

desnivelaelas, é umo rotunda, mas as pessods possam sem ter ali uma passagem vedada,

a pé, sistematicamenÍe, do lado do baito da família de etnia cigana, para o centro da
cidade. Portanto, lem que ser construído la um passeio pedonal com segurança, seja

aéreo, seja subterrâneo, que os técnicos da Câmara eslão cá para estudar isso, e o
Eng.' Ribeiro também podia ter previslo isso. E também aquela obra que se fez nas

Meirinhas, que jci andávamos há uns qnos para a fazer, também infelizmenle conslruiu-
se a culpa não é do Executivo, a culpa.foi dos técnicos devia ter iluminação e não a
tem. Aquilo fez-se pafti se eliminar lá acidentes, mas poderão ocorrer acidentes lá se

aquela zona não for devidamenÍe iluminada.
Porlqnto, meus caros qmigos, estamos aqui num Gabinete de Segurança Rodoviária, eu

íambém ja participei em muitos, em muilas obras, mas só se prevê no Imediato e

costuma-se dizer, quando a casa está roubada é que se fecha a porta, mas nós temos

que prevenir e não remediar. E estas prevenções podem comeÇor na qualidade das
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obras que nós devemos eíetivamente construir. Agora, o futuro é para pensarmos mais
nas pessoas, na subsidiariedade, no emprego, na qualidade de vida, na justiça social,
porque jri devíamos ler acabado as grandes obras de infraestruturas a nível nacional, e

ainda nõo as temos todas concluídas; e ao pensar nas pessoas, é pensar na qualidade e
na segurança dessas próprias pessoas.
Ainda bem que a família de etnia cigana está a permitir que os filhos frequentem o
escola, as coisas estão a evoluir positivamente, que há vinle anos alrás não os

deixqvam ir para a escola, e hoje já vão para a escola. Recebendo melhor formação em
termos de cidadania, inserem-se na nossa comunidade com muito mais facilidade e com
muito melhor ação em termos de soberania e em termos de relacionamento humano,
sem se sentirem complexados ou marginalizados, mas devidamente integrados na
comunidade Pombalense.
E eu penso que nunca vi nenhum projeto que nõo fosse corrigido no decorrer da obra.
Em todos os domínios, dentro da minha atividade e dentro da minha profissõo, a nível
nacional, e agord estou a ver três obras que são um remedeio, que não se Jizeram as

passqgens desniveladqs, há dez anos que andamos à espero de um nó da autoestrqda
entre o Barracão e as Meirinhas. E este país, temos que dizer isto aqui, olhos nos olhos,
porque esíamos enÍre amigos, em todos os Conselhos, em igualdade de circunstâncias,
tudo o que se foz é pensado de quatro em quatro anos; nada se faz a pensar daqui a dez
anos, daqui a vinte anos, daqui a trinta anos, daqui q quarenta anos. Eu, como membro
da Assembleia e como membro deste Conselho, não tenho alividade agora -já Íive, jlt
passou - mas nunca reconstruiria a escola, que foi a única que se demoliu, no centro
da cidade: fazia uma escola, onde eslá no PDM para equipamentos, junlo à zona do
Casarelo, aquela escola, eu andei lá na escola, Jiz lá a quarÍa classe, está lá um bairro
social, e nós, de acordo com a estratégia de 2030, e com as distintas e digníssimas
assistenles sociais que estão oqui, da Segurança Social, lemos de nos preocupar com os

casais jovens, com a habitação social para jovens que não têm emprego, que passom

fome, e este país não é um país de mil maravilhas, como nos querem impingir Íodos os
dias a nível político. Ha muita coisa para se fazer em lermos humanos, em termos de
realização em plenitude dos nossos jovens, porque a minha geração de políticos só tem
pensado nela, e tudo o que lem feiÍo é a pensar no imediato, e não é a pensar a dez ou
vinte anos, porque se pensássemos, já há vinte e tal anos, quando nós fomos a Lisboa
reclamar a construÇão de seis passagens desniveladas na nossa Nacional n.' l, elas já
estcuam construídas, mas com os dinheiros públicos do Estado, e com fundos
comunitários, porque a Câmara não tem competêncio para interferir nas estradas
nacionais, e está a investir dinheiro nas estradas nacionais, a remediar soluções que
têm que ser corrigidas no médio prazo, para ficarem com condições de segurança, e

pora se diminuir signiJicativamente a sinistralidade no Distrito de Leiria, e

particularmente no Concelho de Pombal, onde têm morrido muitas, muitas pessoas, por
não haver uma estrada com segurançd e à dimensão do tráfego que tem, porque se
desviam dos auloestrqdas, porque para irem para a dutoestrada têm um acesso em que
perdem cinco ou dez minutos, e fazem muito mais quilómetros, e vão para Coimbra na
Nacional n.o l, e as portagens são caras, e os nossos polílicos não sabem esludar isso a
pensar pelo menos década a década, e na evolução dos tempos. Só se preocupam com
eleições de quatro em quatro anos. Poderõo dizer: "Tu também te preocupaste com
eleições de qualro em quatro anos", que estive aqui vinte anos como Presidente de
Cômara, e agora sou Presidente da Assembleia, mos sinto-me indignado, preocupado,
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insatisfeito, e até com uma certd revolta daquilo que se tem vindo a.fazer menos bem

nos úhimos quarenta anos, numa democracia que devia ser aperfeiçoada, consolidada,
mas que é uma democracia que ainda não resolveu o problema definitivo das pessoas

alcoolizadas, dos toxicodependentes, do desemprego das pessoas, da realização e do
planeamento dos cursos para as pessoos, para quando os pais gastarem dinheiro neles,

com os esÍudos deles, terem emprego gardntido, Íêm que emigrar, e outras coisas mais.

Portanto, o país das mil maravilhas não existe, e o nosso concelho tem aquilo que tem
porque, felizmente, tivemos as aguas, temos que fazer mais uma conduta das águas da
Redinha para cá, abastecimento de água em alta, fomos aprovados em oilenta e cinco
por cento (85%o), em mais ou menos cinquenía milhões de euros (50.000.000€) de obras
públicas, mas eu sei as pressões que recebi, políticas, para que elas fossem entregues

às Águas de Portugal, às Aguas do Mondego, e os políticos querem resolver os

problemas financeiros no imediato, alé da dívido pública, e alienam património
nacional, que tem sempre lucros garantidos à custo do nível de vida dos portugueses. E
quando - isto agora é um aparte - quando nós deixamos de ter o imposto dos
combustíveis, porque já estamos com alternativas de carros de locomoção em lermos de
eletricidade, os impostos vão ler que ir para quem lem alguma coisa: para quem lem

casa, para quem trabalha por contq de outrem, para as autarquias. E estão a querer
delegar responsabilidades nas Áutarquias Locais, pura e simplesmente porque o Eslado
Central não tem compelência para fazer a gestão dos dinheiros públicos dos nossos

impostos, ponto final. E as Autarquias Locais, que são um poder de proximidade,
sabem, e as JunÍas, fazer obras por preços muito mais otimizados que a Administração
Central.
Portanto, Sr. Presidente, gostaria que o nó - eu cheguei a ir com o Raúl Castro duas
vezes à BRISA, a Lisboa, está tudo parado, as passagens desnivelqdas estão paradas fui
vinte e tal anos, e é pena que a gente gaslasse ali dinheiro na Shell e que não Jizesse lá
as passqgens desniveladas, mas sobretudo que não.fizesse lít uma passagem como a
gente lem por baixo da Linha do Norte, para os peões passarem - que já passovam por
lá quando andava aqui a estudar, quase hd sessenta anos atrás, hri cinquenta e tal anos

- e eu passo lá muitas vezes e vejo ciganos de qualquer classe etária, meninos, rapazes
e raparigas a atravessar a estrada: ainda nõo morreu lá ninguém, mas deviam Íer uma

seguranÇa para passar, porque eles passam pela Linha do Norte, é mqis perto, não dão
a volÍa pela Formiga, não dõo a volta la por cima, e a polícia é impotente para evitar
que as pessoas lá passem, porque passqm ló de noite, passam lá de dia, e quando lá
morrerem, somos nós, é a Câmara, é o Executivo que vai ser responsabilizado por
oquelas mortes. e devemos pensar nisso.

E também colocar a iluminação lá nas Meirinhas, que.foi uma obra que já estava
pensada, o projeto foi do Eng." Ribeiro, mas há lá muita coisa. E isto porque está aqui
um Gabinete de Segurança Rodoviaria Municipal, em que a segurança rodoviária é um

assunto que me sensibiliza porque no âmbito da minha pro.fissão vi .fazer muilas
estradas, muitas variantes, muitas barragens e muitas obras q nível nqcional, algumas
com durabilidade, outras que ja eslão fechadas por mau planeamento e má estratégia,

sem objetivos, da nossa Administração Central. "

Em resposta o Senhor Presidente teceu as seguintes considerações:
" Deixe-me só dizer-lhe que julgo que lá em cimq, na rotunda da Shell, a circunstância
de os veículos terem que conlornar a rolunda fará com que todos os condutores lenham
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que circular a velocidade mais reduzida quando se oproximam da rotunda. Por outro
lado, como sabe, a passagem inferior que eslá construída, e que .foi fechada pelos
loteadores do Bairro das Cegonhas, constitui uma soluÇão que também pode funcionar,
e que deve ser aberta, e que, aí sim, deve ser perentório entre aquilo que é a vanÍagem
imobiliária de ser muilo simpálico ter um loteamento que nõo é írequentado por
ciganos, ou ter a passagem aberta para que as pessoas possam possar. Eu nunca
autorizei esse encerromento dessa passagem inferior, e vou abri-la, precisamenle
porque ela é públicct, foi feila pelo Estrctdas de Portugal, e eu lenho muitas dúvídas que
qlguma vez a Estradas de Portugal nos autorize, ou íaÇa algumd passagem pedonal na
Eslrada Nacional n." I junto àquelos rolundas, até porque o próprio acesso do boirro
até lá acima não é fiicil. E portanto, temos que ir encontrando estas soluções, sempre
sabendo que apesar de termos uma passqgem superior aqui sobre a Nacionql n.o l, no
tempo em que tínhamos a feira semanal nos terrenos da Câmara, do outro lado da
Estrada Nacional n.' l, que mesmo assim tínhamos muitos cidadãos que preferiam
atravessar a Estrada Nacional e não ir por cima do viaduto, e tivemos também mortes
causadas pela utilizaçõo menos cuidadosa. Portanlo, esse risco exislirá sempre, alé
porque nós lemos em muiÍos casos passogens superiores, ctté pela linha do caminho de

ferro, em que nalguns casos ninguém as usa porque acha que ctquela solução não é

funcional. Uma coisa é lermos essas soluções: outra coisa é ter a certeza que as
pessoas as possam utilizar. Eu espero é que a Eslradas de Portugal não faça uma
vedação, impedindo, de facto, que haja passagem de um lado pctra o oulro, porque isso
é que é o risco. Mas, são assuntos que temos que ter em linha de conta pqra ir
resolvendo, precisamente porque esse movimento humano existe e tem que ser
m i ni mam e nte ac au t e I ado.

Nesta altura o Senhor Presidente deu novamente a palavra a Narciso Ferreira Mota
que interveio conforme abaixo se descreve:
"Mas também, Sr. Presidente, sabe que nessa alturq, quando morreu essa senhora, que
era avó até de um Sr. Vereador, o senhor era Vice-Presidente, nós sabemos que a
Urbanização das Cegonhas, a Urbanização Gualdim Pais, e a Urbanização do Jardim
das Oliveiras, os projelos de urbanização foram apresentados na Cômara e licenciados
pela Câmara, e pertenciam à família do Henriques de Pombal. Depois, essas
urbanizações volorizadas e aprovadas pela Câmara.foram compradas por privados do
nosso concelho, e esses privados do nosso concelho impuseram, na altura, e eles é que

fecharam a passagem desnivelada ali nas Cegonhas. Fez-se pressão, na altura, para
aquilo ser aberto, mas os ciganos, não gostavam deles ali na cidade, não gostam deles
aqui dentro da cidade, quando estavam ali no bairro, e a gente tentou colocá-los no
Casal Fernão João, lentámos coloca-los na Senhora de Belém, no terreno baldio, e eles
não aceilaram, e só aceitaram aquele espaço. Tem lá umas construções dignas, têm
vindo a evoluir em lermos de escola, ainda são comercianÍes, têm os deíeiíos que têm,
têm as virtudes que têm. Mas a.feira que esíayq lá, e que o Sr. Presidente transferiu
logo de imedialo para aqui, segundo o seu criÍério, niio foi./iicil colocáJa lá, mas
também sabe (lue com o Eng.'Ribeiro, mandámos fazer um projeto, que está um estudo
feiÍo para carros, para passar por baixo da Linha do Norte, ali junto aos Bomheiros,
para carros ligeiros, uma passagem por baixo da Nacional n." 1, junlo ao parque de
máquinas da Câmara, para evitar essos mortes, e isso está parado há qualro anos, ou
cinco, e temos que repor isso. O projeto está .feito, está aprovctdo pela REFER, sei que
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eles exigem, em termos de segurança, uma rerba muito dispendiosa - como se a
REFER não fosse uma instituição pública como a Câmaro Municipal e a genÍe eviÍa
isso tudo. E é evidente que a feira ali à segunda-feira e quinta,.foi muito diJícil colocá-
los lá do outro lado, temos que os colocqr lá outra vez há de haver alguém com
capacidade para os colocar lá outra vez porque os comerciantes, à segunda-feira e
quinta, poucos são os que benqficiam dos gastos que os íeirantes possam ali fazer,
reduzirmos a melade, sujam, prejudicam q APEPI, prejudicam q mobilidade e a
segurdnçq da zona desportiva, e lá é que eles estavam bem, mas também com essa

passagem por baixo da Nacional n." l, junto oo pqrque de máquinas da Câmara, e

outras coisas mais.
Parece que ja estou numa Assembleia Municipal, e não estou na Assembleia Municipal,
mas estamos entre amigos, e são coisas que nos devem preocupar. E a estratégia que

nós devemos ler, devemos Íer uma estratégia, devemos ter uma objetividade, e essa

objetividade deve ser sempre melhorada, qualificada, aperfeiçoada, com inovação, com
evolução e com sabedoria, e com a prática das falhas que lodos nós cometemos, que

cometemos muitas folhas ao longo da vida, e temos que aprender com as falhas que

cometemos.
Portanto, Sr. Presidente, ainda bem que exisíe esla reunião; como Conselheiro, acho
que as pessoas devem dar todos o seu conlribuío. Eslou a ver aqui as forças de
seguranÇa, começando pelo Sr. Comandante dos Bombeiros, da GNR e da PSP, que

todos os dias sentem na pele aquilo que é necessário fazer e o espírito de missão e de
trabalho das forças de segurança, que eu admiro e respeito muito, que cada vez se

tornd mais espinhosa, e às vezes com mais ingralidão, e são imprescindíveis, mas lodos
nós, em termos de cidadania, devemos dar o nosso conlributo parq que as coisas sejam

faciliÍados para todos, e que não haja pessoas a morrer, sejam de elnia cigana, sejam
de outra condição qualquer, porque todos somos humanos. "

O Senhor Presidente deu a palavra a Marlene Matias, conforme abaixo se tÍanscreve:
"Queria tirqr uma dúvida: na próxima reunião de Conselho Municipal de Segurança,

pelo que eu percebi, o Sr. PresidenÍe sugeriu que as entidades pudessem já apresentar
alguns dados que eventualmente já tivessem, dos seus serviços. Era isso que eu queria
perguntar, se nós já poderíamos trazer alguns números. Já agora, pertenÇo à equipa de

tratamento do Centro de Respostas InÍegradas de Leiria, e portqnto, provavelmenle
seria interessante trazer o que nós já podemos obter, do final de 2016, e de alguns
projetos, neste coso do meu serviço, no âmbito da prevenção, porque ele já está feito
em relação a 2015/16, no âmbiÍo do "Like Saúde. Não sei se seria oportuno opresentar
alguns números, algum levantamento de dados respeitante, nesle caso, ao serviço que

represento. "

Em resposta o Senhor Presidente teceu o seguinte comentiirio:
"Considero importantíssimo que íodos os membros do Conselho conheçam o ponlo de

partida. E por isso, mesmo que possa porecer uma atividade pouco produtiva, nõo vale

a pend estarmos aqui a .fazer discussões sem lermos a objetividade dos números e

conhecermos bem (ts características do terriÍório. Uma coisa são as perceções, outra

coisa são as realidades. E porlanto, isso deve ser feito. É evitlente que teremos que

evoluir para um modelo que sob o ponto de vista desta informação, seja cruzado,

porque há aqui casos que vão no campo da prevenção, outros podem.iá ter a questão
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de tratamenlo, ja cruzam com outras entidades, podem juntar também com questões

criminais. E depois, Íemos que ter também esto capacidade de perceber qual é a melhor
maneira de uÍilizarmos essa informação, porque senão morremos afogados em

números, porque toda a genÍe vai trazer imensos números, e as coisas depois não são

fáceis, para se perceber. Eu acho que faz sentido lermos uma fotografia atual daquilo
que é a opinião de cada um dos serviços sobre as matérias que acompanham, queis são

as principais preocupações que cada um tem, e quais são as metodologias que estão a
ser empregues, ou aqueles projetos que estejam a ser até, nalguns casos, candidatados,
como é o caso das questões das adições, que já têm alguma expetotíva, que públicos é

que pretendemos alingir, que resultados é que podemos ler, e portanto, no fundo, irmos
percebendo, porque a própria idenlificação das prioridades que vínhamos a fozer está

muiÍo ligoda ao estado de cada uma dos Íemóticas que aqui vamos apreciar".

Não havendo nada mais a tratar. o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião,
eram onze horas e vinte e dois minutos, da qual para constar se lavrou a presente ata,

que eu redigi, subscrevo e vai ser assinada por todos os membros da Mesa.

O Presidente:

O Secretário:
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sUÂ,tÁRlO
Primeira alteração à Lei n." 33/98, de í8 de iulho, inteSrando a Yiolência
doméstica e a sinistralidade rodoüária no âmbito dos obietivos e compêtências dos

conselhos municipais de segurança

Lei n." 106/2015
de 25 de agosto
Primeira aúeração à Lei n.'33/98, de'18 de jutho, integrando a üotência doméstica e a

sinistratidade rodoüária no âmbito dos objetivos e comPetências dos consethos municipais
de segurança.
A Assembteia da Repúbtica decreta, nos termos da atínea c) do artigo 161'' da

Constituiçáo, o seguinte:

Arti8o í.o
Obieto

A presente tei procede à primeira atteração à Leí r,." 33/98, de 18 de juiho, que cria os

Consethos Municipais de Segurança, integrando a viotência doméstica e a sinistratidade
rodoviária no âmbito dos seus objetivos e competências.

Artigo 2. "
Alteraçôes à Lei n." 33/9E, de í 8 de julho

Os artigos 3.", 4.'e 5." da Lei n.' 33/98, de í8 de julho, passam a ter a seguinte redaçáo:

"Artigo 3."
t...1

a)...
b)...
c) ...
d) ...y' ei Proceder à avatiação dos dados relativos ao crime de úotência doméstica e, tendo em

conta os diversos instrumentos nacionais para o seu combatê, nomeadamente os Ptanos

Nacionais de Prevenção e Combate à Viotência Doméstica e de Género ' 2014-2017 '
apresentar propostas de ações que contribuam para a prevençáo e diminuição deste

crime;
. f) Avatiar os números da sinistratidade rodoúária e, tendo em conta a estratégia nacionat7 d" r"gurançu rodoüária, formutar propostas para a realização de ações que possam

contribqir para a redução dos números de acidentes rodoüários no município.

--). Artigo 4."
t...I
1 '...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
0 ...
s) ...
h) ...
i) Os dados retativos a viotência doméstica;
i) Os resuttados da sinistratidade rodoüária municipa[;
k) As propostas de Ptano Municipat de Segurança Rodoüária.
2-...
3 - ...
Artigo 5."
t...I
1 -...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
0...
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s) ...
h)...
i) ...
i) ...

I k) Entidades e organizações que interyenham no âmbito da viotência doméstica;
I t) Os responsáveis, da área do município, por organizaçóes no âmbito da segurança

rodoviária.
2 -...-

Artigo 3."
Republicâçáo

É repubticada, em anexo à presente lei e da qual. faz parte integrante, a Lei n.i 33/98, de
'lB de julho, com a redação atuat.

Artigo 4.'
Entrada em vigor

A presente tei entra em ügor no dia seguinte à sua pubticação.

Aprovada em 22 de jutho de 2015.
A Presidente da Assembteia da Repúbl.ica, liaria da Assunção A. Esteyes.
Promulgada em '14 de agosto de 2015.
Pubtique-se.
o Presidente da Repúbtica, Aníbal Cavaco Sitva.
Referendada em 17 de agosto de 2015.
Pe[o Primeiro-Ministro, Pauto Sacadura Cabral Portas, Vice-Primeiro-Ministro.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.o)
Lei n." 33/98 de 18 de jutho
Consethos municipais de segurança
Artigo 1."
Criação dos consethos municipais de segurança
São criados, peta presente tei, os conselhos municipais de segurança.
Artigo 2."
Funçóes
Cada consetho municipaI de segurança, adiante designado por consetho, é uma entidade
de âmbito municipaI com funções de natureza consuttiva, de articutação, informação e
cooperação, cujos objetivos, composição e funcionamento são reguLados peta presente
tei.
Ârtigo 3."
Objetivos
Constituem objetivos dos consethos:
a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da situação de segurança na área
do município, através da consutta entre todas as entidades que o constituem;
b) Formular propostas de sotução para os probtemas de marginatidade e segurança dos
cidadãos no respetivo município e participar em açôes de prevençáo;
c) Promover a discussão sobre medidas de combate à criminaLidade e à exctusão social do
município;
d) Aprovar pareceres e soticitações a remeter a todas as entidades que jutgue oportunos e
diretamente retacionados com as questões de segurança e inserção sociat;
e) Proceder à avatiação dos dados relativos ao crime de viotência doméstica, e tendo em
conta os diversos instrumentos nacionais para o seu combate, nomeadamente os Planos
Nacionais de Prevenção e Combâte à Viotência Doméstica e de Género - 20'14-2017, e
apresentar propostas de ações que contribuam para a prevenção e diminuição deste
crime;
Í) Avatiar os números da sinistratidade rodoviária e, tendo em conta a estratégia nacionaI
de segurança rodoviária, formular propostas para a reatização de ações que possam
contribuir para a redução dos números de acidentes rodoviários no município.
Artigo 4.o
Competências
1 - Para a prossecução dos obietivos pÍeüstos no ârtigo 3.o, compete aos conselhos dar
parecer sobre:
a) A evotução dos níveis de criminatidade na área do município;
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b) O dispositivo tegat de segurança e a caPacidade operacional das Íorças de segurança no

município;
c) Os índices de segurança e o ordenamento sociat no âmbito do município;
d) Os resuttados dâ atiüdade municipat de proteção ciül e de combate aos incêndios;
e) As condições materiais e os meios humanos empregues nas atiüdades sociais de apoio
aos tempos tivres, particutarmente dos jovens em idade escotar;
f) A situação socioeconómica municipâU
g) O acompanhamento e apoio das ações dirigidas, em particutar, à prevenção da

toxicodependência e à anátise da incidência social do táfico d€ droga;
h) O Levantamento das situações sociais que, pela sua particutar vutnerabitidâde, s€

revetem de maior potenciatidade criminógena e mais carecidas de apoio à inserçáo;
i) Os dados retativos a viotência doméstica;
j) Os resuttados da sinistratidade rodoúária municipal;
k) As propostas de PLano Municipat de Segurança Rodoüária.
2 - Os pareceres referidos no número anterior têm a periodicidade que for definida em
regutamento de cada conselho, a aprovar nos termos do artigo 6.o

3 - Os pareceres referidos no n.o 1 são aPreciados peta assembleia municipal e peta

câmara municipaL, com conhecimento dâs autoridades de segurança com competência no

território do município.
Artigo 5."
Composição
1 - lntegram cada consetho:
a) 0 presidente da câmara municipau
b) O vereador do pelouro, quando este náo seja assegurado peto próprio presidente da

câmara;
c) O presidente da assembteia municipat;
d) Os presidentes das juntas de freguesia, em número a fixar peta assembteia municipal;
e) Um representante do Ministério Púbtico da comarca;
f) os comandantes das torças oe segiia"à úã""i"i io t"rritório do munlcipio, beÀl
c'omo dos sewiços de prot&áo ciüae doí bombeiros; -J
g) Um represêntante do Projeto VIDA;.
h) os responsáveis na área do município petos organismos de assistência sociat, em 

I
número a definiÍ no regutamento de cada consetho; \
i) Os Íesponsáveis das associaçóes económicas, patronais e sindicais, em número a definirl
no regutamento de cada consetho; 'l
j) Um conjunto de cidadãos de reconhecida idoneidade, designados pela assembleiâ
municipat, em númerô a definir no regutamento de cada consetho, no máximo de 20;

k) Entidades e organizações que intervenham no âmbito da üotência doméstica;
t) Os responsáveis, da área do município, por organizações no âmbito da segurança
rodoüária.
2 - 0 consetho é pÍesidido pelo presidente da câmara municipat.
Artigo ó."
Regutamento
í - A assembteia municipat eLabora e aprova o regutamento provisório, que enüâ a títuto
consuttivo ao conselho.
2 - O consetho. na sua Drimeira reunião. anatisa o requtamento e emite parecer, a enviar
à assembleia municipat.
3 - Na sua primeira reunião, após a receção do parecer, a assembteia municipal discute e
aprova o regulamento definitivo.
AÍtigo 7."
Reuniões
O consetho reúne ordinariamente uma vez por trimestre, mediante convocação do
presidente da câmara municipat.
Artigo 8.o
lnstatação
1 'Compete ao presidente da câmara municipal assegurar a instalação do consetho.
2 - Compete à câmara municipat dar o apoio logístico necessário ao funcionamento do
consetho.
Artigo 9.'
Posse
Os membros de cada consetho tomam posse perante a assembteia municipat'
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